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O presente trabalho destina-se a analisar a importância da necessidade de 
conhecimentos específicos por parte dos agentes públicos do Poder Legislativo da 
Lapa sobre os princípios constitucionais da legalidade, moralidade, impessoalidade, 
publicidade e eficiência na Administração Pública. Para tanto, além dos princípios 
acima citados, descreve-se os conceitos de governabilidade na gestão pública e a 
Constituição, para, ao final, após a realização de um diagnóstico, propor a 
implantação de treinamento aos servidores e vereadores do mencionado órgão 
governamental, para melhorar assim a eficiência na gestão pública municipal. 
 





























The present work aims to analyze the importance of the need for specific knowledge 
on the part of public agents of the Legislative Power of Lapa on the constitutional 
principles of legality, morality, impersonality, publicity and efficiency in Public 
Administration. Therefore, in addition to the aforementioned principles, the concepts 
of governance in public administration and the Constitution are described, so that, 
after a diagnosis is made, it is proposed to propose training to the civil servants and 
thus improving efficiency in municipal public management. 
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1.1  APRESENTAÇÃO  
 
 Após a entrada em vigor da Constituição Federal de 1988, a Administração 
Pública passou a contar com dispositivos constitucionais que não apenas delimitam 
a atuação governamental, como também servem de instrumento para verificar a 
eficiência dos serviços públicos posto à disposição da população. Desta forma, todos 
os agentes públicos têm a obrigação de atender a sociedade sob a ótica de certos 
princípios obrigatórios para conseguir revestir seus atos de legalidade e efetividade.  
 Ao contrário do que ocorre no setor privado, que é facultado as pessoas 
físicas ou jurídicas fazer tudo aquilo que a lei não proíbe, no setor público, o 
administrador somente pode fazer tudo que a lei obriga, e, foi nesta linha que os 
legisladores pátrios elaboraram o artigo 37 de nossa Carta Magna, que determina 
que: 
 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência:  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998). 
 
 Nota-se que a legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência ganharam status de “princípios” no ordenamento jurídico pátrio. 
 Tido como a fonte, nascente ou origem, os princípios ocupam o primeiro grau 
na hierarquia normativa da atuação pública, não só na própria gestão da rés pública 
como também na edição de leis, ao passo que os princípios são verdadeiras 
diretrizes de valores amplos e genéricos que devem pautar a atuação de todos os 
agentes públicos.  
 Sendo assim, entende-se que todo participante da administração pública, 
independentemente da espécie de vínculo, deve conhecer, em suas 












1.2 OBJETIVO GERAL 
 
O objetivo geral do presente trabalho é propor a implantação de um programa 
de treinamento sobre os Princípios Constitucionais da Administração Pública, a ser 
concluído até o final do ano de 2019. 
 
1.3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
 Para a funcionalidade da implantação de um programa de treinamento 
conforme proposta acima, estabelece-se os seguintes objetivos específicos: 
- Descrever os Princípios Constitucionais da Administração Pública e sua 
importância para a gestão pública; 
- Diagnosticar o atual conhecimento dos servidores e vereadores a respeito da 
aplicabilidade e abrangência dos Princípios Constitucionais; 
-  Propor um programa de treinamento visando à melhoria dos conhecimentos 
técnicos/legais dos servidores e vereadores com relação à obrigatoriedade de que 
todos os entes públicos têm em observar na prática de seus atos os princípios 
constitucionais norteadores da administração pública, para melhorar assim a 
eficiência não só no âmbito do Legislativo Municipal como um todo, como também 
para o próprio Município, uma vez que dentre as funções dos legisladores está a 




Na qualidade de servidor efetivo do Legislativo Municipal da Lapa na função 
de Assessor Jurídico, tenho verificado algumas situações em que se demonstra 
pouco conhecimento com relação ao tema.  
Na prática, os vereadores são eleitos pelo processo democrático e os 
servidores são efetivos e comissionados, sendo os primeiros os aprovados em 








maneiras de investiduras no Poder Público Municipal, compreendendo todos os seus 
agentes, e, considerando ainda, a variedade de níveis de escolaridade e formações 
profissionais dos mesmos, identifica-se a falta de conhecimento específico sobre os 
Princípios Constitucionais da Administração Pública e sua aplicação, sendo que 
estes devem ser conhecido por todos que atuam na esfera pública, razão pela qual 
justifica-se a pretendida intervenção, conforme adiante explicada, visando o 
aprimoramento legal para auxiliar no atingimento do bem comum, auxiliando para 
uma gestão adequada à Constituição Federal. 
Assim sendo, para evitar a violação das normas de regência é que se propõe 
a implantação de treinamento específico em relação ao tema, para que os servidores 
e vereadores estejam melhores preparados e no futuro tornem à obediência a tais 
princípios como parte integrante da cultura organizacional da instituição, 
contribuindo-se, assim, para que a legalidade e a ética nunca deixem de serem 
zeladas pelos agentes públicos envolvidas. 
Por consequência, todos os atos administrativos emanados pelos agentes do 
Legislativo Municipal trarão maior segurança jurídica e eficiência nos serviços 
prestados. Ainda, a implantação de um programa de treinamento voltado ao público 
de servidores e vereadores da Câmara Municipal da Lapa, sobre os Princípios 
Constitucionais da Administração Pública, reveste-se de suma importância não 
somente para a instituição em si, como também para a sociedade lapiana em geral, 
visto que os vereadores são representantes do povo e agentes fundamentais na 
promoção da conscientização social e, portanto, terem conhecimento dos princípios 
que norteiam a suas atividades é primordial para o aperfeiçoamento da gestão 
pública municipal, seja no estudo das matérias propostas pelo Poder Executivo 
Municipal, seja para o desempenho de outra função típica institucional do 









2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 
 Para embasar este estudo na revisão bibliográfica, serão abordados os 
principais tópicos relativos à governança na gestão pública, sobre a Constituição 
Federal e os princípios orientadores para Administração Pública que nela constam, 
dando-se ênfase ao posicionamento dos doutrinadores a respeito, abordando-se, 




 Antes de partir para a análise da importância dos princípios da Administração 
Pública para uma boa gestão no setor público, é importante destacar que a sua 
observância por parte dos gestores ganha relevância sob a ótica gerencial, visto que 
são estes e os servidores públicos os responsáveis pelas prestações dos serviços 
públicos e toda a movimentação do Estado em prol do bem comum. 
 A sociedade moderna depende das organizações públicas que atuam através 
de seus representantes eleitos, os quais devem atuar de acordo com as normas 
legais vigentes, devendo condicionarem suas ações à tais com o objetivo primordial 
do melhor atendimento ao público. Em um amplo sentido, o Estado brasileiro é um 
prestador de serviços aos cidadãos, englobando todos os aspectos da vida social 
como saúde, educação, segurança etc, devendo prestá-los de acordo com os 
princípios constitucionais descritos no artigo 37 da Constituição Federal.  
 Como será demonstrado adiante, tais princípios devem orientar toda atuação 
de gerência no setor público, portanto, ela precede todo e qualquer planejamento 
governamental.  
 Esta incumbência de prestador de serviço do Estado ganhou relevância em 
nossa Carta Magna, que dispôs claramente sobre tal em seu artigo 175, que assim 
determina: 
 
Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob 
regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a 
prestação de serviços públicos. 
Parágrafo único. A lei disporá sobre: 
(...) 








III - política tarifária; 
IV - a obrigação de manter serviço adequado 
 
 Como se vê, não basta a prestação de determinado serviço, este deve ocorrer 
adequadamente dentro de parâmetros mínimos de qualidade exigíveis, o que faz 
com que os agentes públicos devam ser não apenas agentes políticos e sim 
verdadeiros administradores da coisa pública. 
Além do mais, pelo processo democrático os agentes públicos agem não em 
nome ou interesse próprio e sim representam a coletividade, o povo, que é o 
verdadeiro detentor do Poder em última análise. Ao elegerem seus representantes, 
estes ganham poderes gerenciais sobre os recursos, estruturas e o pessoal 
necessário para cumprir a missão constitucional de prestar os serviços ao cidadão 
dentro da esfera a que pertencem. 
Souza e Silva (2013, p. 03), nos explicam que: 
 
Depreende-se, pois, do texto constitucional que, para cada serviço público 
previsto, indicadores e metas claros de eficácia, eficiência, efetividade e 
economicidade devem ser estabelecidos e acompanhados pelos gestores 
públicos, de forma a cumprir os objetivos de prestação adequada de 
serviços. Para que isso seja possível, as instituições públicas recebem 
poder gerencial (recursos, estrutura, pessoal e mandato legal) necessário à 
implantação e à manutenção de tais serviços. Além disso, os dirigentes 
máximos dessas instituições também recebem poder político para obter (ou 
tentar obter) o alinhamento dos interesses dos atores externos à instituição 
e que possam afetar o seu resultado, algo aqui chamado de poder de 
governabilidade. 
(...) 
Por essa razão, o poder do dirigente máximo (governabilidade) precisa ser 
limitado e dirigido pelo poder dos mais interessados na instituição pública: 
os cidadãos brasileiros. Esse poder e os mecanismos que o implementam 
são chamados de governança  
Portanto, governança corporativa no setor público é o poder (ou 
capacidade) para maximizar a probabilidade de que o comportamento (as 
ações) dos altos administradores seja dirigido para o atendimento aos 
interesses dos cidadãos e da sociedade brasileira (na forma de serviços 
públicos adequados), e não pelos seus próprios interesses; isto inclui o 
conjunto de mecanismos externos de avaliação, direção e monitoração de 
uma instituição necessários para implementar tal capacidade. 
 
 
 Assim sendo, a própria Constituição estabeleceu os princípios básicos através 
dos quais devem ocorrer a governança pública, ou seja, ela deve pautar-se na 
legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiência, sob pena de serem 








 De acordo com Dagnino (2014, p.104):   
 
A Capacidade de Governo (ou governança) é o recurso cognitivo (saber 
governar) com o qual conta a equipe de governo e deriva desse conjunto de 
fatores.(grifou-se) 
 
 Posto isso, destaca-se que o saber governar é primeiramente ter em mente  
quais as normas legais que são estabelecidas como princípios e representam  a 
viabilidade ou não de um governo, pois no dia a dia dos gestores públicos suas 
atuações devem ser sempre pautadas em leis, e, portanto, a obediência a tais 
demonstra a capacidade governamental sob os aspectos jurídicos e administrativos 
que envolvem a gestão pública, sendo que a atuação governamental sob a luz dos 
princípios constitucionais foi, inclusive, abordado pelo Governo Federal no Guia da 
Política de Governança Pública(2018, p. 37), que assim cita: 
 
A indicação de elementos abertos para auxiliar a atuação pública faz parte 
da tradição normativa brasileira. É o caso, por exemplo, dos princípios 
constitucionais que orientam a atividade administrativa – legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Apesar de difundida, a 
aplicação desses princípios nem sempre permite definir facilmente o melhor 
interesse da sociedade no caso concreto. Nesse sentido, a primeira função 
pretendida para os princípios e diretrizes de governança é servir como um 
elemento de conexão entre esses princípios constitucionais e a atuação do 
agente público. Dessa forma, pretende-se que este tenha preceitos mais 
práticos para que sua atuação se mantenha centrada no cidadão e no 
cumprimento cada vez mais fiel de sua missão pública. Espera-se, além 
disso, que a aplicação dos princípios e diretrizes de governança reforce o 
conteúdo normativo dos princípios constitucionais, expandindo seus 
respectivos campos de interpretação  
 
 Desta forma, tais princípios devem ser observados não apenas para dar 
atendimento aos aspectos jurídicos, como também, sob o viés gerencial, possibilitar 




 Antes de iniciar os estudos sobre os princípios constitucionais propriamente 
ditos, faz-se necessário para uma melhor compreensão entender o que é uma 








Conhecida também por Carta Magna, Lei Maior, Texto Magno, Lei 
Fundamental, Carta de Regência ou ainda Carta Mãe, a Constituição é a principal lei 
que regulamenta a forma de existir e atuar de um determinado Estado, pela qual se 
organizam seus elementos essenciais através de normas jurídicas de observância 
obrigatória, inclusive, na formação de outras leis. 
Como representação social, a Constituição brasileira de 1988 foi um marco 
legal do fim da ditadura militar e da retomada da democracia no País, e, desde 
então, já possui 105 (cento e cinco) alterações em seu texto original, demonstrando-
se aí, a dinâmica da sociedade brasileira que, em nome da democracia, 
frequentemente modificam-se nossa Lei Fundamental.    
 Para Silva (1998, p. 39): 
 
A Constituição do Estado, considerada sua lei fundamental, seria, então, a 
organização dos seus elementos essenciais, um sistema de normas 
jurídicas, escritas ou costumeiras, que regula a forma do estado, a forma de 
seu governo, o modo de aquisição e o exercício do poder, o 
estabelecimento de seus órgãos, os limites de sua ação, os direitos 
fundamentais do homem e suas garantias. Em síntese, a Constituição é o 
conjunto de normas que organiza os elementos constitutivos do Estado.  
  
 É fruto da manifestação popular, que, através de seus representantes 
normatizaram a vontade da maioria, sendo que esse espírito democrático em sua 
formação ficou cristalinamente demonstrado em no prefácio da Constituição (1988, 
p. 15) que assim enuncia:  
 
Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 
Constituinte, para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o 
exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-
estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de 
uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia 
social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 
pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a 
seguinte Constituição da República Federativa do Brasil. 
 
 A Constituição de 1988 é conhecida também por Constituição Cidadã, pois 
garantiu a justiça social e os direitos e garantias individuais e coletivos, sendo, 
portanto, de grande relevância histórica para o povo brasileiro.  
 









 A partir da nova ordem constitucional inaugurada em 1988 com nossa 
Constituição, buscou-se dar maior segurança jurídica e estabilidade no trato da “res 
pública”, através de um ordenamento jurídico que adequasse a atuação dos 
gestores a certos limites legais e morais.   
 Na grande dificuldade de qualquer pessoa em conhecer detalhadamente 
todas as normas existentes em nosso país e manter-se atualizado, deve o 
administrado, ao menos conhecer dos princípios orientadores que constam no nosso 
ordenamento maior, pois, como bem lecionou Coelho (2014, p. 07): 
 
 
O gestor público não necessita conhecer em profundidade os Direitos 
Constitucional e Administrativo – para isso ele deve contar com assessoria 
jurídica –, mas precisa conhecer os seus princípios gerais. Sem esse 
conhecimento, correrá o grande risco de, involuntariamente, cometer 
ilegalidades, ter seus atos questionados pelos tribunais de contas e ver-se 
envolvido em processos administrativos e penais, ainda que tenha agido 
com a maior das boas intenções e imbuído unicamente de espírito público. 
 
 
 Para garantir que os Administradores Públicos atuem com presteza a 
Constituição enumerou os princípios que devem ser seguidos, conforme seu já 
citado artigo 37, garantindo que as boas práticas sejam as regras do moderno 
atendimento aos interesses da sociedade, não apenas na administração da coisa 
pública, como também na elaboração de novas normas, pois, como bem explica o 
jurista Miguel Reale (2003, p. 37): 
 
Princípios são enunciações normativas de valor genérico, que condicionam 
e orientam a compreensão do ordenamento jurídico, a aplicação e 
integração ou mesmo para a elaboração de novas normas. São verdades 
fundantes de um sistema de conhecimento, como tais admitidas, por serem 
evidentes ou por terem sido comprovadas, mas também por motivos de 
ordem prática de caráter operacional, isto é, como pressupostos exigidos 
pelas necessidades da pesquisa e da práxis. 
 
 Desta forma, o conhecimento dos princípios constitucionais e seus 
detalhamentos ganham aspecto primordial para uma atuação pública exemplar não 
apenas do ponto de vista jurídico como também gerencial.  








explanar-se-á a seguir sobre cada um deles.  
 
2.3.1 Princípio da Legalidade 
 
 É expressão comum nas falas dos mais diversos agentes públicos de que 
eles agem dentro da legalidade, porém, verifica-se que na grande maioria das vezes 
trata-se de afirmações vazias sem conhecimento real do que esta “legalidade” venha 
a representar no campo da Administração Pública. Enraizados no conceito de que 
“se a lei não proíbe, pode ser feito”, vários agentes não raras vezes cometem 
desvios em sua conduta, uma vez que o conceito de legalidade na Administração 
Pública é diferente do mesmo na esfera privada.  
 Antes mesmo de acrescentar a legalidade como princípio em seu artigo 37, a 
Constituição Federal já tratava do tema em seu capítulo que trata dos direitos e 
garantias individuais, ao estabelecer que:  
 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 
(...) 
II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa 
senão em virtude de lei; (grifou-se) 
 
 Chamado na esfera privada como “autonomia da vontade”, a legalidade 
significa que a ninguém cabe uma obrigação ou proibição que não esteja lastreada 
em lei, ou seja, é permitido fazer tudo aquilo que a lei não proíbe, dando-se assim 
autonomia aos particulares que face a elevada gama de situações na vida privada, 
podem tomar diversos posicionamentos, fazendo ou deixando de fazer qualquer 
coisa, desde que não haja mandamento legal que descreva determinada conduta 
como obrigatória.   
 Conhecido como “legalidade estrita” na esfera pública, o princípio da 
legalidade determina que aos agentes públicos é defeso realizar atos sem a 
existência de previsão legal permitindo que o faça, ou seja, o grau de 
discricionariedade do Administrador Público é reduzido se comparado com a 








Hely Lopes Meirelles (2010, p. 89), com relação ao tema cita que: 
 
A legalidade, como princípio de administração significa que o administrador 
público está, em toda sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da 
lei, e as exigências do bem comum, e deles não se pode afastar ou desviar, 
sob pena de praticar ato inválido e expor-se a  responsabilidade disciplinar, 
civil e criminal, conforme o caso. 
 
Portanto, a legalidade administrativa esta relacionada a outro princípio, qual 
seja, o da indisponibilidade do interesse público, pelo qual determina-se que não 
pode o Administrador Público agir a seu “bel prazer” com relação aos interesses da 
sociedade em geral, evitando-se, assim, que os governantes cometam abusos, 
como bem lembrado por Coelho (2014, p. 50), que sobre o tema deixa claro que: 
 
O princípio da legalidade é o que estabelece a supremacia da lei escrita, 
condição sem a qual não poderia existir o Estado Democrático de Direito. O 
objetivo principal desse princípio é evitar o arbítrio dos governantes. Como 
já vimos, o Estado concentra um enorme poder nas mãos dos governantes 
e de seus funcionários, e não fosse o claro estabelecimento desse princípio 
constitucional, certamente o poder exercido pela Administração Pública 
sobre os cidadãos seria exorbitante. 
De acordo com o princípio da legalidade, toda ação estatal deverá, 
necessariamente, estar respaldada em lei, e esta, por sua vez, tem de estar 
ancorada no texto constitucional. Além disso, a garantia de legalidade na 
ação do poder público depende ainda da qualidade das leis, que devem ser 




Embora não exista hierarquia entre todos os princípios da Administração 
Pública listados no artigo 37 da Constituição Federal, o da legalidade ganha especial 
destaque no sentido de todos os atos Administrativos devem ser submetidos ao 
mesmo, sendo nulo desde seu nascedouro qualquer ato que seja contra a lei ou 
além do que esta determina. 
 
 
2.3.2 Princípio da Impessoalidade  
 
 
 Pelo princípio da impessoalidade, tem-se que não são os agentes públicos 








agentes agem sempre em nome do órgão ou entidade a que estão vinculados e, 
devem sempre fazê-los de forma isonômica.  
 Desta forma, existem dois pontos sobre os quais se fundamentaram os 
legisladores constituintes quando impuseram tais princípios. Em primeiro lugar, por 
este princípio está resguardado o tratamento igualitário para os administrados, 
dando ênfase a máxima de que “todos são iguais perante a lei”, evitando-se, assim 
que nos atos de governo os gestores possam privilegiar determinadas pessoas em 
detrimento de outras. 
 Noutro vértice, este princípio visa garantir que os atos praticados pertencem 
aos entes estatais e não a seus agentes ou responsáveis pelos atos, evitando a 
promoção pessoal à custa do Estado. É em respeito a este princípio que 
notoriamente nas propagandas televisivas de programas de governo, sempre, ao 
final, menciona-se o órgão ou ente responsável, e nunca a pessoa do governante, à 
exceção das propagandas politico partidárias. 
 Silva (1999, p. 647), nos esclarece quando cita que: 
 
Os atos e provimentos administrativos são imputáveis não ao funcionário 
que os pratica, mas ao órgão ou entidade administrativa em nome do qual 
age o funcionário. 
 
 A finalidade precípua da impessoalidade é o atendimento ao bem comum, o 
servir a todos e, ainda, evitar promoções pessoais. 
 
2.3.4 Princípio da Moralidade 
 
 Pelo princípio da moralidade, entende-se que os agentes públicos devem 
sempre agir de acordo com as normas de condutas aprovadas pela sociedade, 
sendo, portanto, sempre probos e honestos no trato da coisa pública primando 
sempre pela lealdade ao órgão ou entidade que representa, lembrando-se que nem 
sempre o que é legal venha a ser moral. 
 Na observância desta regra de conduta, poderá ocorrer a invalidação de um 
ato que, embora respaldado em lei venha a ferir a moral, pois ao prever tal a 








fé, honestidade e lealdade não apenas ao órgão que representa como perante a 
sociedade em geral.    
 A Lei 8429/92, popularmente conhecida como a lei da improbidade 
administrativa pune energicamente condutas imorais, visto que prevê em seu artigo 
11 que: 
Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os 
princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os 
deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às 
instituições, e notadamente: (grifou-se) 
 
 O princípio da moralidade nada mais é do que a ética na Administração 
pública. 
 
2.3.4 Princípio da Publicidade 
 
 Obediência à publicidade é outra expressão comum aos discursos de cunho 
político, porém, nem sempre a publicação que é dada reflete a real intenção do 
constituinte quando atribui status de princípio ao que deveria ser, de pronto, regra de 
todos aqueles que possuem função pública e administram o bem comum.  
 Este princípio garante uma visão ampla e desimpedida de toda e qualquer 
ação dos agentes públicos, com exceções, como, por exemplo, processos em 
segredo de justiça e assuntos de segurança nacional, não se restringindo somente a 
gastos públicos.  
Contudo, observasse que muitas vezes esta publicidade é realizada apenas 
para a satisfação dos órgãos fiscalizadores, como por exemplo, os Tribunais de 
Contas e Ministério Público, ou seja, dá-se a devida publicidade a determinado ato, 
porém, o fazem através de uma linguagem extremamente técnica e que somente 
contadores e advogados que atuam no setor público conseguem realmente 
descobrir os fins de determinado ato.  
 Para Coelho (2014, p. 56): 
 
O princípio da publicidade aponta essencialmente para a clareza e 
visibilidade social que devem envolver os atos da Administração. Os atos do 
Estado devem ser públicos em múltiplos sentidos, porque: -  emanados do 
poder público; -  no interesse público; - para o público; e -  de conhecimento 
público. 
É desse último sentido que deriva a essência do princípio da publicidade. 
Excetuando algumas decisões, que para terem eficácia necessitam de 
sigilo, e alguns processos, que para serem levados a bom termo requerem 
sessões reservadas, os atos públicos, em geral, pressupõem a publicidade, 








sigilo em certas circunstâncias derivam sempre da mesma motivação: 
garantir que as decisões que envolvem os interesses dos cidadãos sejam 
tomadas em condições favoráveis à realização do interesse público, 
evitando sua captura pelos interesses privados. 
 
Assim sendo, a publicidade deve ocorrer de forma clara o objetiva, permitindo 
que o cidadão comum possa, em primeiro lugar, entender do que se trata, para 
posteriormente acompanhar e fiscalizar os atos administrativos.   
  
2.3.5 Princípio da Eficiência 
 
 Pelo princípio da eficiência, não basta a instalação ou prestação de 
determinado serviço pelo Poder Público, este deve se dar de forma econômica, 
porém com padrões de qualidade, rapidez e rendimento condizente com os serviços 
prestados pelo setor privado.  
 Este princípio inaugurou um modelo de administração pública gerencial com 
atuação voltada para resultados. 
 O doutrinador Hely Lopes Meirelles (2010, p. 98), diz sobre o princípio da 
eficiência que:  
 
O que se impõe a todo o agente público de realizar suas atribuições com 
presteza, perfeição e rendimento profissional. É o mais moderno princípio 
da função administrativa, que já não se contenta em ser desempenhada 
apenas com legalidade, exigindo resultados positivos para o serviço público 
e satisfatório atendimento das necessidades da comunidade e de seus 
membros”, dizendo, ainda que “o dever da eficiência corresponde ao dever 
da boa administração.  
 
 
 A eficiência na administração pública é, em verdade, o estabelecimento de 
um posicionamento originário do setor privado, que veio a garantir que o Estado, 
como prestador de serviços, o faça da melhor maneira possível e que busque 









3 DIAGNÓSTICO E DESCRIÇÃO DA SITUAÇÃO-PROBLEMA 
 
 Nesta etapa serão apresentados os tópicos com a descrição geral da 
organização e diagnóstico da situação-problema. 
 
 
3.1 DESCRIÇÃO GERAL DA ORGANIZAÇÃO 
 
 O objeto do presente trabalho ocorrerá na Câmara Municipal Lapa, Estado do 
Paraná, Poder Legislativo instituído constitucionalmente para o desempenho de 
funções típicas legislativas e fiscalizatórias, com destaque à atuação de controle do 
Poder Executivo exercida juntamente com outras entidades, como bem lembrado por 
Salles( 2014, p. 93), “este será realizado pelas Câmaras Municipais, com apoio do 
TCU do Estado ou dos Conselhos” 
Segundo informações constantes na página eletrônica oficial da entidade, sua 
origem remonta a 1806, quando suas funções eram exercidas por apenas três 
vereadores, que à época tinham por atribuição elaborar o orçamento municipal, 
fiscalizar suas aplicações, administrar os bens e obras públicas, elaborar as normas 
relativas às posturas municipais e fixar taxas e impostos, lembrando-se apenas, que 
em 1806 as funções que hoje são exercidas pelo Chefe do Poder Executivo eram 
atribuídas a Juízes Ordinários.   
Fisicamente, à Câmara Municipal da Lapa tem sua sede à Alameda David 
Carneiro, nº 390, no centro do Município da Lapa, Paraná, onde funciona seu 
plenário deliberativo, secretaria e presidência, possuindo ainda mais dois prédios 
anexos, todos ao seu entorno, onde, em frente, encontra-se o imóvel destinado aos 
setores administrativos e, ao lado, os gabinetes dos Vereadores. 
Oportuno destacar a importância histórica de sua sede administrativa, à qual 
constitui-se de um imóvel tombado pelo IPHAN – Instituto Brasileiro do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional, que sobre o mesmo já elucidou que:  
 
A Casa de Câmara e Cadeia, construída na metade do século XIX foi 
inaugurada em 1868. O plano de sua construção é de 1829, mas somente 
em 1848 foi iniciada a obra. O pavimento térreo, que hoje abriga o Museu 
de Armas, foi utilizado como prisão até meados do século passado. Entre 
1950 e 1980 sediou a Escola Normal da Lapa e após a primeira restauração 








da cidade, resgatando o uso original, fato raro no Brasil. Por essa 
razão, o Senado Federal outorgou à Câmara Municipal da Lapa diploma 
alusivo ao fato. (grifou-se) 
 
Com relação à evolução numérica de seus agentes políticos, verifica-se ainda 
pela página oficial da entidade que:  
 
Até a data de 1988, a Câmara Municipal era formada por 15 vereadores. Na 
legislatura de 1989 a 1996, passou a 9 vereadores, voltando a ser 13 
vereadores durante os anos de 1997 a 2004. 
Hoje a Câmara Municipal da Lapa conta com 9 vereadores, conforme a 
legislação atual. 
 
Além dos 09 (nove) Vereadores, a Câmara Municipal conta com mais 32 
(trinta e dois) servidores, incluindo servidores detentores de cargos em comissão, 
com nomeações transitórias e para o exercício de funções de direção, chefia e 
assessoramento, servidores efetivos nomeados através de concursos públicos 
destinado a funções comuns de administração, distribuídos em diversas funções, 
além de outros contratados através de processos licitatórios, sendo estes, auxiliares 
de serviços gerais e estagiários, conforme quadro demonstrativo abaixo: 
 
TABELA 1 – CARGOS PÚBLICOS DA CÂMARA MUNICIPAL DA LAPA. 
Quantidade Cargo Vínculo 
09 Vereador Agente Político 
09 Assessor Parlamentar Cargo Comissionado 
01 Assessor Especial da Presidência na Área Jurídica Cargo Comissionado 
01 Diretor Geral Cargo Comissionado 
01 Diretor de Gabinetes Cargo Comissionado 
01 Assessor do Diretor Geral  Cargo Comissionado 
06 Auxiliar de Secretaria Cargo Efetivo 
01 Advogado Cargo Efetivo 
01 Contador Cargo Efetivo 
01 Técnico em Contabilidade Cargo Efetivo 
01 Técnico em Informática Cargo Efetivo 
03 Guardião Cargo Efetivo 
03 Atendente Cargo Efetivo 
02 Auxiliar de Serviços Gerais Cargo Efetivo 
02 Estagiários Contrato 
02 Auxiliar de Serviços Gerais Contrato 
Fonte: Dados obtidos no Portal Transparência da Câmara Municipal da Lapa em 15/02/2019. 
 
 Além dos vereadores e servidores acima, atua também junto à Câmara 
Municipal um Controlador Interno Municipal, sendo este um servidor público efetivo 








supervisionando, orientando e examinando a atuação administrativa na Câmara 
Municipal da Lapa. 
Como não possui personalidade jurídica própria e fazendo parte do governo 
municipal, embora independente, seu orçamento é parte integrante do orçamento do 
Poder Executivo Municipal, o qual deve repassar anualmente à Câmara Municipal, 
na forma de duodécimos, o percentual máximo de até 7% (sete por cento) da receita 
tributária municipal, nos termos do artigo 29-A de nossa Constituição Federal (1988), 
que determina que:  
 
Art. 29 - A. O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os 
subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com inativos, não poderá 
ultrapassar os seguintes percentuais, relativos ao somatório da receita 
tributária e das transferências previstas no § 5o do art. 153 e nos arts. 158 e 
159, efetivamente realizado no exercício anterior: Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 25, de 2000) 




Desta forma, para dar atendimento à norma constitucional e para fazer frente 
aos gastos públicos do Poder Legislativo Municipal, cabe ao Executivo Municipal 
elaborar suas peças orçamentárias como instrumento de programação e, dentre elas  
encontra-se a Lei Orçamentária Anual - LOA, a qual, segundo  Abrantes (2014, p.73) 
(...) constará todo o orçamento fiscal do Poder Municipal, de seus fundos, 
órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta. A LOA conterá todos 
os demonstrativos de receitas e despesas, que, por sua vez, devem ser 
compatíveis com a LDO e o PPA. 
 
Em dando atendimento ao princípio da legalidade, o Executivo Municipal 
apresentou sua programação orçamentária e financeira para o ano de 2019, 
culminando com a criação da Lei Municipal nº 3572, de 27 de novembro de 2018, 
que prevê o orçamento da Câmara Municipal da Lapa para 2019 em R$ 
6.500.000,00 (seis milhões e quinhentos mil reais), conforme dispõe seu artigo 1º;  
 
Art. 1º - O Orçamento Fiscal do Município de Lapa, Estado do Paraná, para 
o exercício financeiro de 2019, compreendendo os Órgãos da Administração 
Direta e Entidade Autárquica, estima a receita e Fixa a Despesa em R$ 
195.720.000,00 (cento e noventa e cinco milhões e setecentos e vinte mil 
reais), assim distribuído: 









3.2 DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO PROBLEMA 
  
 Considerando que o objetivo geral do presente trabalho é implantar um 
programa de treinamento voltado ao público de servidores e vereadores da Câmara 
Municipal da Lapa, Estado do Paraná, sobre os Princípios Constitucionais da 
Administração Pública, fez-se necessário a realização de uma pesquisa descritiva e 
teórica a respeito dos temas a serem abordados, bem como uma avaliação dos 
conhecimentos dos servidores e vereadores com relação ao objeto, através de 
observação participante no local.   
 Os fundamentos argumentativos utilizados foram os encontrados em livros de 
doutrinas jurídicas, livros, revistas e trabalhos on-line, por onde verificou-se o 
posicionamento dominante dos doutrinadores, bem com a aplicabilidade e 
abrangência do tema. 
Com relação ao método utilizado para a realização do diagnóstico o mesmo 
ocorreu através da observação, o qual, segundo Birochi (2015, p.101) é: 
 
A coleta de dados através da observação é uma técnica que visa à 
obtenção de informações e dados do campo empírico onde o pesquisador 
empresta os seus recursos sensíveis (visão, audição, tato, olfato, paladar 
etc.) para o exame dos fenômenos estudados. 
 
 Na qualidade de servidor efetivo do Legislativo Municipal da Lapa na função 
de Assessor Jurídico desde o ano de 2011, tenho verificado algumas situações em 
que se demonstra pouco conhecimento com relação ao tema por parte de alguns 
servidores e vereadores e, portanto, o método utilizado para a verificação da 
situação problema é a observação participante natural, que, de acordo com Birochi 
(2015, p. 104) 
 
Neste tipo de observação, o pesquisador participa ativamente no campo 
empírico por meio de interações, procurando vivenciar o contexto 
observado, sem, no entanto, utilizar outros instrumentos de coleta de dados, 
como questionários ou formulários (MARCONI; LAKATOS, 2010). A 
observação participante é frequentemente utilizada nas estratégias 
etnográficas de pesquisa. A observação participante pode ser dividida em 
“natural” e “artificial” (GIL,1989). Na primeira, o observador pertence ao 
grupo pesquisado (pois já faz parte como membro); e na segunda, ele se 









Os vereadores são eleitos via processo democrático, sendo que para tanto, 
as exigências estabelecidas pela Constituição Federal em seu artigo 14, § 3º, 
determina que podem concorrer aos cargos eletivos todos que preencham os certos 
requisitos relativos a nacionalidade, idade e pleno exercício da cidadania e direitos 
políticos, e, em especial a escolarização veda-se apenas a participação dos 
analfabetos, conforme § 4º do supracitado artigo, conforme abaixo;     
 
Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo 
voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, 
mediante:  
(...) 
§ 3º São condições de elegibilidade, na forma da lei: 
I - a nacionalidade brasileira; 
II - o pleno exercício dos direitos políticos; 
III - o alistamento eleitoral; 
IV - o domicílio eleitoral na circunscrição; 
 V - a filiação partidária;   Regulamento 
VI - a idade mínima de: 
a) trinta e cinco anos para Presidente e Vice-Presidente da República e 
Senador; 
b) trinta anos para Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito 
Federal; 
c) vinte e um anos para Deputado Federal, Deputado Estadual ou Distrital, 
Prefeito, Vice-Prefeito e juiz de paz; 
d) dezoito anos para Vereador. 
§ 4º São inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos (grifou-se) 
 
 
Com relação aos cargos públicos de provimento em comissão do Poder 
Legislativo da Lapa, estes são, de acordo com nossa Carta Magna, para 
desempenho de e atribuições relativas a direção, chefia e assessoramento e as suas 
nomeações não dependem, na atual legislação municipal, de qualquer qualificação 
específica, exceto o cargo de Assessor Especial da Presidência na Área Jurídica, o 
qual somente pode ser preenchido por advogado. Não se trata de omissão nas 
exigências para o desempenho do cargo, e sim, qualificam-se os mesmos como 
cargos em comissão, e, como o próprio nome diz seu vínculo se dá por questões 
pessoais e confiança entre a autoridade nomeante e a pessoa escolhida. 
Sobre a legalidade de tais cargos, A Constituição Federal (1988) no inciso II 










 II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação 
prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com 
a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em 
lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em 
lei de livre nomeação e exoneração; (grifou-se) 
 
Como se vê, a própria Constituição permite que tais cargos sejam ocupados 
através de vínculos de confiança, pois estabelece que os mesmos se dão por livre 
nomeação e exoneração, não se confundindo, todavia, com vínculo de parentesco, 
onde estaria caracterizado a prática improba de nepotismo.  
Com relação aos demais servidores, os mesmos são efetivos nomeados após 
aprovação em concursos público e, por este motivo e considerando ainda que os 
editais de concursos devem primar pela igualdade de condições entre candidatos e 
impessoalidade, não podem ser requisitos mínimos para o exercício do cargo 
conhecimento específico de matéria afeta à área jurídica, ou seja, embora possa ser 
exigido estes conhecimentos quando da confecção dos conteúdos programáticos 
que possam ser, possivelmente, exigidos em provas, não pode serem exigência para 
nomeação. 
Então, a própria forma de investidura/nomeação dos agentes públicos de 
acordo com a Lei é a causa da situação-problema e a consequência disto é que, 
eventualmente, possam haver agentes que desconheçam a importância dos 
princípios constitucionais da Administração Pública e assim as funções institucionais 










4 PROPOSTA TÉCNICA PARA A SITUAÇÃO PROBLEMA 
 
 Atualmente a Administração Pública vem passando por um período de 
reforma voltado para a busca da excelência na prestação de seus serviços e, neste 
Processo está incluído o Poder Legislativo, o qual embora possua funções típicas de 
legislar e fiscalizar, deve o fazer de forma atualizada para poder bem desempenhar 
sua função, dispondo de meios que visem à qualificação de seus agentes, pois, 
como está determinado na Constituição Federal, no § 2º do artigo 39, 
analogicamente aplicada ao caso, temo que: 
 
§ 2º A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo 
para a formação e o aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo-
se a participação nos cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, 
facultada, para isso, a celebração de convênios ou contratos entre os entes 
federados. 
 
 Neste atual faz-se necessário mecanismos que promovam melhorias na 
instituição, buscando-se o aperfeiçoamento institucional.  
 A situação-problema em questão é o pouco conhecimento, ou ainda, 
conhecimento superficial dos princípios constitucionais da Administração Pública 
descritos em seu artigo 37 e, como o mesmo é de latente importância para a prática 
da boa administração, entende-se ao menos estes princípios deveriam ser bem 
conhecido por todos os agentes públicos da Câmara Municipal da Lapa, 
independente da espécie de vínculo com a instituição. 
 A falta de conhecimento específico com relação aos princípios em comento 
não é causada pela entidade ou seus agentes e sim pela ausência de exigência 
legal para tanto e, nem poderia ser diferente, visto que os vereadores são escolhidos 
pelo processo democrático, os servidores comissionados por livre nomeação e os 
servidores efetivos são aqueles aprovados em concurso público. 
Desta forma, considerando as diversas formas de vínculos entre os agentes 
públicos e a instituição em si e considerando ainda, a variedade de níveis de 
escolaridade e formações profissionais dos mesmos, identifica-se que a falta de 
conhecimento específico dos agentes sobre os Princípios Constitucionais da 
Administração Pública é alheia à vontade dos mesmos, buscando conhecimento 








Por entender que o tema em debate deveria ser de conhecimento de todos os  
que atuam na esfera pública, justifica-se a pretendida intervenção visando o 
aprimoramento legal para auxiliar no atingimento do bem comum, auxiliando para 
uma gestão adequada à Constituição Federal. 
 
4.1 PROPOSTA TÉCNICA 
 
O objetivo específico do presente trabalho é propor a implantação de um 
programa de treinamento sobre os Princípios Constitucionais da Administração 
Pública aos vereadores e servidores da Câmara Municipal da Lapa, visto que em 
estando os mesmos melhores preparados poderão assim atender melhor aos 
anseios da sociedade local e, cada qual dentro de seu ramo de atuação, prestarem 
seus serviços observando os princípios da constitucionais que impactam na 
Administração Pública. 
Tendo-se identificado que nem todos os agentes possuem conhecimentos 
específicos com relação à aplicabilidade de tais princípios nas rotinas administrativas 
de todos os entes públicos, a solução viável para suprir esta deficiência, é a 
realização de treinamento após a assunção dos cargos pelos agentes públicos, isto 
porque, não pode ser exigido dos mesmos conhecimentos específicos na área de 
estudo, conforme demonstrado. 
Então, considerando a escolha democrática dos vereadores, a livre nomeação 
dos cargos em comissão e a impessoalidade nos concursos públicos, a única forma 
que garantir que estes tenham conhecimentos maios aprofundados dos princípios da 
Administração Pública é o treinamento/aperfeiçoamento profissional, o que 
fundamenta a solução para a situação-problema ora apresentada, pois, o 
treinamento é uma forma de capacitação profissional que busca a mudança de 
comportamentos ou mentalidades através da transmissão de conhecimentos de 
determinado grupo voltado ao aprimoramento da cultura organizacional.  
Um programa de treinamento com relação ao tema em comento irá  
possibilitar um melhor atendimento público e também fiscalizatório dos agentes que 









4.2 PLANO DE IMPLANTAÇÃO 
 
Como se trata de um programa de treinamento, não se vislumbra, em tese, 
que sejam realizadas mudanças organizacionais na instituição, exceto com relação à 
eventual disponibilidade de estabelecimento de horários diferenciados e rodízio 
entre os servidores, na hipótese do treinamento ser ministrado durante o horário de 
expediente, a fim de evitar eventual fechamento da Câmara Municipal nos dias e 
horários em que serão realizados o referido treinamento.  
 Para a funcionalidade da implantação de um programa de treinamento 
conforme proposta. 
 
4.3 ETAPAS DA IMPLANTAÇÃO 
 
 A primeira etapa da intervenção consistirá na apresentação da proposta de 
realização de treinamento ao gestor responsável, qual seja, Presidente, expondo os 
motivos e a importância do desenvolvimento profissional dos servidores e 
vereadores da Câmara Municipal da Lapa, demonstrando os principais benefícios 
para um melhor desempenho do Poder Legislativo da Lapa, destacando-se, ainda, 
que a futuro treinamento não tem o intuito de suprimir a autonomia legislativa e 
fiscalizatória dos vereadores, ao contrário, proporcionará aos mesmos meios  
eficazes de identificação dos desvios aos princípios eventualmente ocorridos no 
Poder Executivo e também no próprio Legislativo.  
 Em sendo aceito a proposta de treinamento, deverá ser realizado um 
levantamento junto aos servidores e vereadores para determinando a demanda de 
interessados, devendo-se, ainda, diagnosticar as características das pessoas que 
participarão do programa e o atual conhecimento das mesmas com relação ao tema, 
para melhor abordagem da futura contratada para prestação deste serviço.  
 A próxima etapa da implantação consiste no estabelecimento de um ato 
normativo do Presidente da Câmara Municipal da Lapa determinando à Comissão 








destinado à contratação de empresa especializada no treinamento de agentes 





 À análise do mérito do interesse público a ser cumprido e pertinência do 
treinamento proposto é atribuição exclusiva do Presidente da Casa, não sendo 
necessária análise da Comissão Executiva, visto que somente a este compete a 
gerência do Poder Legislativo. 
 No que diz respeito ao levantamento dos eventuais interessados, competirá 
esta atribuição ao Departamento de Recursos Humanos, ao qual compete estimular 
e desenvolver os talentos, podendo, este, inclusive, com relação aos servidores, 
estimular a participação dos mesmos como, por exemplo, elevação de pontuação 
para fins de progressão funcional qual das avaliações de desempenho.  
 Por fim, com relação à contratação da empresa ou profissional autônomo para 
prestar o treinamento, este deverá ocorrer mediante processo licitatório que ficará a 
cargo da Comissão Permanente de Licitação. 
 
4.4 PRAZOS E RECURSOS 
 
 Após sua autorização e conhecendo-se a rotina das aquisições e contratação 
da Câmara Municipal da Lapa, estima-se que a contratação do responsável pelo 
treinamento ocorra em até 60 (sessenta dias), estimando-se, ainda que uma carga 
horária total de 20 (vinte) horas curso sejam suficientes para a pretendida 
qualificação profissional. 
 Na qualidade de observador participante, tem-se conhecimento de que a 
Câmara Municipal da Lapa dispõe de todos os recursos necessários para 
proporcionar o referido treinamento, dispondo dos espaços físicos e mobiliários 
necessários, material de escritório, equipamentos de informática e acesso à internet. 
 Quanto aos recursos financeiros para custeio da empresa ou profissional 








Poder Legislativo, nos termos na Lei Orçamentária Anual, estimando-se que o 
investimento será em torno de R$ 600,00 (seiscentos reais) por participante.  
 
4.6 RESULTADOS ESPERADOS 
  
 Face a relevância do tema, objetiva-se que com a implantação deste projeto 
haja um enriquecimento profissional dos agentes públicos do Poder Legislativo da 
Lapa e que futuramente estes conhecimentos revertam-se em prol da sociedade 
local, pois terão um legislativo melhor preparado para o exercício de sua função 
fiscalizatória do Poder Executivo. 
 Quanto a análise qualitativa dos resultados relativos à melhora do 
desempenho profissional que se espera após a realização do treinamento ora 
proposto, considera-se que o mesmo ocorrerá a longo prazo, o que dificulta 
qualificar algum índice logo após a realização do pretendido treinamento, bem como, 
em especial à atuação dos vereadores, tratando-se de tema subjetivo, pois compete-




 Pelo explanado acima, a única meta a ser atingida é a melhora no 
desempenho institucional do Poder Legislativo Municipal da Lapa, Paraná, e que 
este treinamento faça parte da cultura organizacional da Câmara quando da 
renovação de seus membros. 
 Face a subjetividade dos resultados, não se vislumbra a instituição de 
nenhum indicador de desempenho, não sendo possível, portanto, analisar 
qualitativamente os benefícios alcançados.  
 









 O sucesso da implantação e desenvolvimento de um programa de 
treinamento como ora se propõe depende de diversos atores sendo que podem 
ocorrer algumas dificuldades, como por exemplo: 
- Falta de adesão dos servidores e vereadores; 
- Falta de apoio e; 
- Limitação financeira; 
 Ante os riscos acima apresentados e considerando a natureza da proposta 
em debate, com relação aos servidores, como medida preventiva, pode o Presidente 
da Câmara Municipal determinar aos mesmos a participação no treinamento, não 
podendo, contudo, obrigar a participação dos vereadores. 
 Com relação a eventual falta de apoio e limitação financeira, esta somente 
poderá ser revertida mediante a sensibilização do Presidente sobre a importância de 












 Com um objetivo orientador e preventivo, a presente proposta estudou o 
possível desconhecimento e/ou, pouco conhecimento sobre os princípios 
constitucionais da Administração Pública e sua aplicabilidade na prática dos atos 
administrativos no Poder Legislativo da Lapa. Verificou-se a importância dos 
mesmos para a governança municipal, não apenas para os servidores no 
desempenho de suas atribuições funcionais, como também aos Vereadores, no 
desempenho de suas missões institucionais atinentes à fiscalização dos atos do 
Poder Executivo. 
 Desde a edição da Constituição Federal de 1988, o País vem vivenciando um 
gradual aumento na participação popular na elaboração das políticas públicas, e, 
desta forma, verifica-se a necessidade da Administração Pública também adotar 
uma nova dinâmica gerencial para acompanhar as mudanças que a sociedade vem 
apresentando e, sob este ponto de vista, o aperfeiçoamento profissional dos 
servidores e agentes políticos ganha especial atenção.    
 A falta de programas específicos de treinamento no serviço público municipal 
prejudica o desenvolvimento de uma cultura organizacional pautada nos princípios 
norteadores de todo e qualquer ato da Administração Pública, visto que, em 
qualquer de suas esferas, a legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e 
eficiência tem o objetivo de salvaguardar o atendimento ao bem comum como 
finalidade específica dos agentes públicos. 
 A Constituição estabeleceu tais princípios com objetivo de moldar uma boa 
gestão e, desta forma, fazem parte da própria governança pública, uma vez que não 
podem estar desassociados a gestão pública destas fontes primárias de todo agir 
público, não só para evitar eventual prática de improbidade administrativa, como 
também trazer melhores resultados nas atuações institucionais dos agentes 
públicos.  
   O conhecimento específico sobre os princípios da Administração Pública não 
são exigidos dos agentes políticos e exigidos superficialmente dos servidores 
públicos, quando, por exemplo, avaliados e aprovados via concurso público, o que 








aperfeiçoamento da Administração Pública, sendo que tais conhecimentos 
influenciarão de forma positiva, formando servidores e gestores capazes de 
identificarem eventuais desvios aos citados princípios, estando mais qualificados 
para atenderem a modernização da sociedade que estamos ora vivenciando, sendo 
esta a razão principal da proposta de intervenção ora apresentada. 
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